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TRABALHOS ARQUEOLÓGICOS NO EDIFÍCIO SITO NO 

LARGO ADJACENTE AO PÁTIO DA INQUISIÇÃO, COIMBRA 

 

Joana Garcia1 

 

SITUAÇÃO DE REFERÊNCIA  

- Localização -  

O presente resumo refere-se aos trabalhos arqueológicos 

efetuados, em 2018, num “Edifício sito no Largo 

Adjacente ao Pátio da Inquisição”. O local da intervenção 

localiza-se na União das Freguesias de Coimbra (Sé 

Nova, Stª Cruz, S. Bartolomeu e Almedina), concelho e 

distrito de Coimbra. Este edifício encontra-se totalmente 

inserido no conjunto da Universidade de Coimbra – Alta e 

Sofia inscrito na Lista do Património Mundial no dia 22 de 

junho de 2013 (decisão 37COM8B.38 do Comité do 

Património Mundial), publicitada através do Aviso n.º 

14917/2013, D.R. nº 236, 2ª série, de 5 de dezembro.   

                    Figura 01 – Localização do espaço em estudo em cartografia 1/1000 

 

- Enquadramento legal – 

Os trabalhos arqueológicos enquadraram-se na categoria C, alínea c), do artigo 3.º, do Decreto-Lei n.º 164/2014 de 

04 de novembro – Novo Regulamento dos Trabalhos Arqueológicos, que preconiza ações preventivas e de 

minimização de impactes integradas em estudos, planos, projetos e obras com impacto sobre o território em meio 

rural, urbano e subaquático. Ressalva-se também o cumprimento da Lei 107/2001 de 8 de setembro.   

 

Este edifício está a ser alvo de um projeto de reabilitação, sendo que para a sua execução, em consonância com o 

parecer da Direção Regional da Cultura do Centro, considerou-se premente a realização de trabalhos de arqueologia 

prévios, para a compreensão e adequação do mesmo mediante à sua realidade arqueológica. Consequentemente, 

foram efetuadas sondagens de cota negativa e positiva, com vista à perceção do imóvel e da sua sequência 

construtiva.  

 

                                                           
1 Técnica Superior de Arqueologia, Divisão de Reabilitação Urbana, Câmara Municipal de Coimbra  
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Salienta-se que esta fase de trabalhos surge posteriormente ao acompanhamento arqueológico da empreitada de 

“Estabilização de Fachadas do Prédio Urbano – Edifício da Antiga Associação de Futebol de Coimbra”, que consistiu 

essencialmente na remoção do entulho e vegetação existente no interior da edificação, no encerramento dos vãos 

existentes, aplicação de vigas, na soldadura dos pilares e pela impermeabilização do alçado tardoz, de modo a 

impedir a entrada de água para o edifício do Gabinete de Apoio Jurídico da Câmara Municipal de Coimbra.  

 

Todo o trabalho realizado pela equipa de arqueologia respeitou os termos da legislação em vigor. A ação 

arqueológica foi precedida da obtenção da licença junto da entidade competente e sucedida pelo envio de um 

documento final. 

 

- Equipa técnica e duração dos trabalhos -  

Os trabalhos arqueológicos foram da responsabilidade científica da arqueóloga Joana Garcia, que ficou encarregue 

da realização de relatórios. Os arqueólogos Ana Sofia Gervásio, Sérgio Madeira, Sílvia Raquel Santos foram 

corresponsáveis da ação arqueológica, que teve ainda o auxílio dos assistentes operacionais António Monteiro, Delfim 

Almeida e José Doce.  

O trabalho arqueológico teve início a 20 de dezembro de 2017 e ficou concluído a 28 de fevereiro de 2018, ação 

efetuada em dias intercalados. 

 

- Contexto do património histórico-arqueológico – 

O imóvel em estudo, previamente pertencente à Associação de Futebol de Coimbra, fica situado num largo junto ao 

Pátio da Inquisição. Este espaço ficou famoso por aí ter funcionado o Colégio das Artes (Séc. XVI) e posteriormente o 

Tribunal do Santo Ofício (entre os séculos XVI e XIX). Este maciço de construções está hoje muito modificado, sendo 

esparsas as referências aos edifícios e às transformações que sofreram ao longo dos séculos. 

Sendo uma zona de baldio até aos inícios do século XVI, foi com a reforma do ensino que D. João III fez em Portugal, 

que este espaço começou a tomar forma. A construção do Colégio de S. Miguel (juntamente com o de Todos-os-

Santos), desencadeou a formação da Rua da Sofia, construção esta intimamente ligada à transferência definitiva da 

Universidade para Coimbra. Com a reforma do Mosteiro de Santa Cruz na década de 30 do século XVI, e a 

conjugação de esforços entre o monarca e frei Brás de Braga, irá dar-se início à arrojada construção de colégios, para 

os quais foi necessário reunir toda uma série de condições propícias à sua execução e pleno funcionamento. Era o 

primeiro passo para a projeção a nível nacional de um ensino e uma cultura liderados pelos crúzios. 

O Mosteiro de Santa Cruz adquiriu os meios materiais e humanos para que tal pudesse ser posto em prática. Houve 

compra e troca de terrenos, e vieram professores de França para que tudo pudesse avançar. 

Planeado para 12 colegiais, o Colégio de S. Miguel era destinado a canonistas e teólogos, que deveriam vestir uma 

loba de cor castanho-escuro e becas de pano roxo, sendo interdito sair à cidade ou qualquer outro sítio com o hábito. 
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O Reitor deveria ser eleito na véspera do dia de S. Miguel, sempre numa cerimónia com missa e confirmado pelo 

Reitor. 

Os dois colégios (o de S. Miguel e o de Todos-os-Santos) foram avaliados por Diogo de Castilho em “hum conto e 

sete çentos mil reais pouco mais ou menos”. Projetados em 1535, o colégio de Todos-os-Santos (mais pequeno que o 

de S. Miguel) iniciou as suas funções mais cedo que o colégio vizinho. O Colégio de S. Miguel teria uma envergadura 

diferente do de Todos-os-Santos, pois poderia projetar-se pela Rua da Sofia de uma forma mais ampla. Embora 

estivesse já a funcionar em 1542, as obras prolongaram-se até à entrega ao Colégio das Artes, num trabalho de 

colaboração entre Diogo de Castilho e João de Ruão. 

Sabe-se, por testemunho tardio, da existência de um claustro em pedra de Ançã; do lado norte do claustro, 

construíram-se oito celas para os aposentos dos colegiais; do lado sul do claustro ficava o Refeitório, a Cozinha, a 

Igreja e outras dependências que serviriam de oficinas ao Colégio. Na entrada do Colégio era visível uma enorme 

escadaria em pedra de Ançã. O claustro de S. Miguel estender-se-ia por uma área cujos limites estão estabelecidos a 

sul e a nascente e cuja extensão para norte deveria coincidir com a infraestrutura criada pelos inquisidores (corredor 

dos inquisidores localizados no piso superior). 

A Igreja de S. Miguel foi posteriormente adaptada a sala de aulas no Colégio das Artes. Localizada na ala sul do 

claustro, a presença da igreja é um dado inquestionável também pelo regulamento que obriga os colegiais a ouvirem 

missa diária, no Verão às 6 horas e no Inverno às 7h. A mancha ocupada pelo colégio S. Miguel partiria de Todos-os-

Santos e desenvolver-se-ia no acompanhamento da Rua da Sofia, correndo paralela às três casas pequenas e duas 

grandes, de três pisos, construídas aí pelo mosteiro, num alinhamento que depois se viria a prolongar para norte e a 

Inquisição adaptou às casas dos guardas. 

O casco deste Colégios encontrava-se ainda admiravelmente conservados em 1796, à data em que José Carlos 

Magne os incluía nos desenhos do seu levantamento no Largo de Sansão, vias e edifícios circundantes. 

As obras destes colégios, cujo projeto é provavelmente da autoria de Diogo de Castilho, tiveram o seu início em 1535, 

decorrendo ainda em 1548 quando D. João III pediu os edifícios ao Prior de Santa Cruz para aí instalar o Colégio das 

Artes. As obras de construção e adaptação do novo colégio terão começado nesse mesmo ano, ficando à frente da 

intervenção o arquiteto-construtor Diogo de Castilho, embora se saiba que as empreitadas parcelares foram entregues 

a outros mestres. Pode afirmar-se que no Colégio das Artes se firmaram construtivamente as formas da Renascença, 

pois foi aqui que Castilho lançou o esquema das partes baixas dos claustros dos colégios, formado por arcos divididos 

em grupos de dois, que se apoiam em colunas jónicas, separadas por pilares. A sua originalidade está nas volutas 

dispostas ao contrário da forma clássica, isto é, têm o corpo dos enrolamentos para fora. Para além do claustro, que 

ainda hoje se pode admirar em parte, no espaço que ficou conhecido por “Lanço Novo” existiam ainda cerca de uma 

dezena de salas de aula e um refeitório. No andar superior estavam situados os 54 quartos, com acesso a três 

varandas, e a Sala dos Autos Públicos. 
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Apesar das boas acomodações surgiram problemas graves de organização interna, nomeadamente relacionados com 

a vinda de mestres estrangeiros. Para pôr cobro a esta situação, D. João III decidiu entregar, a 10 de setembro de 

1555, a direção e as instalações do Colégio das Artes à Companhia de Jesus, chegada a Portugal em 1542. 

Os Jesuítas conservaram-se na Rua da Sofia até 1566, data em que as instalações são ocupadas pelo Tribunal da 

Inquisição, onde esteve até ser extinta, em 1821. Esta instituição começou a ocupar o Lanço Novo do Colégio das 

Artes e pouco tempo depois, devidamente autorizados pela Companhia de Jesus, os antigos colégios (S. Miguel e 

Todos-os-Santos) e as casas pertencentes na Rua da Sofia. 

A ocupação dos edifícios por parte da Inquisição fez praticamente desaparecer as velhas construções. As instalações 

foram sendo adaptadas: para a Rua da Sofia ficava a “Porta da Bica”, por onde entravam os presos. Havia outra 

entrada pelo Pátio de S. Miguel, que já não existe, mas o núcleo principal voltava-se para o Pátio da Inquisição. Neste 

espaço, à direita, situavam-se os “Aposentos dos Inquisidores”, com terraço avarandado, por baixo localizava-se a 

“Casa do Tormento”, ladeada de diversas celas. 

Com o fim do Tribunal da Inquisição (aviso régio de 22 de setembro de 1821) os edifícios passaram para a mão de 

particulares e para a Câmara Municipal. As convulsões das lutas liberais e a instauração da República deixaram os 

edifícios abandonados, até serem, em parte, restaurados em 1935 para a instalação da “Casa dos Pobres”, obra 

apadrinhada pelo Estado Novo. As restantes dependências ficaram afetas a várias entidades políticas e culturais, tal 

como acontece com o edifício em estudo, que foi entregue ao Município e tendo sofrido várias intervenções ao longo 

dos tempos. 

E, 28 de maio de 1953 inauguraram-se nestes espaços uma série de estruturas municipais, tais como uma 

dependência da fiscalização do peixe, um posto de pesos e medidas e um balneário público. 

 

Nesta área destaca-se a intervenção arqueológica desenvolvida na Ala Central do Pátio da Inquisição, inicialmente da 

responsabilidade da arqueóloga Ana Sofia Gervásio e posteriormente do arqueólogo Sérgio Madeira, a que se deve o 

seguinte resumo relacionado com a ação levada a cabo por parte da arqueologia. 

«Ainda que os […] trabalhos arqueológicos tenham contribuído para esclarecer várias questões relacionadas com a 

perceção e interpretação dos elementos que advém da traça primitiva do local e diversas remodelações posteriores 

que caraterizaram a sua evolução arquitetónica, prevalecem ainda questões que apenas a súmula de resultados da 

análise de todo o espaço do Pátio da Inquisição, a seu tempo, poderá resolver, nomeadamente após futuras 

intervenções na Ala Nascente e envolvente da Rua da Sofia.  

Uma realidade que se apresenta como incontornável é o efetivo choque entre a amplitude e beleza dos espaços ao 

tempo do Colégio das Artes no século XVI e a posterior subdivisão em parcelas com utilidades muito concretas por 

parte da Inquisição logo também entre fins do século XVI e inícios do século XVII mas, também, posteriormente, no 

século XVIII e, eventualmente, ainda no século XIX, sendo disso exemplos importantes a restruturação do sótão, a 
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criação do 3.º piso e a subdivisão, através de um sobrado, da cave em dois pisos, para além da subdivisão dos 

espaços interiores nos vários pisos através da elevação de paredes divisórias.  

Constata-se, igualmente, que a proliferação de processos da Inquisição obrigou a uma crescente necessidade de 

criação de cada vez mais celas, sendo disso exemplo as celas postas à vista nos Setores 2 e 3 da cave, as quais não 

aparecem referenciadas nas plantas da Inquisição de 1634 da autoria de Mateus do Couto, devendo, por inerência, 

ser posteriores a essa data, uma vez que as demais celas se encontram aí representadas. 

As mais recentes alterações ao local a partir da extinção da Inquisição em 1821 poderão ter contribuído para o 

desaparecimento de alguns vestígios estruturais e materiais da história passada do local. […] 

Na […] intervenção foi definida como medida fundamental de minimização do impacto da obra de recuperação 

proceder à marcação e integração de todas e quaisquer pré existências, devendo referir-se, nessa conformidade, a 

marcação nas novas argamassas das paredes todas as precedentes portas, janelas e arcos, assim como todas as 

estruturas postas a descoberto na cave, como sejam as celas dos Setores 2 e 3, a conduta do Setor 1 e a divisão 

associada ao “tormento” no Setor 5, para além das colunas com capitéis jónicos. 

Mediante novos trabalhos a desenvolver nos espaços vizinhos, poderá, a seu tempo, perspetivar-se uma temática 

musealização do espaço em apreço, o qual se apresenta como reminiscência de profundo valor histórico e cultural.» 

(MADEIRA, 2016: 16) 

 

DESCRIÇÃO DOS TRABALHOS 

- Antecedentes – 

No acompanhamento arqueológico efetuado anteriormente, observou-se a retirada do entulho acumulado no interior 

após a derrocada do edifício, tendo sido possível percecionar uma panóplia de materiais construtivos, nomeadamente 

pertencentes à constituição das paredes divisórias, pavimentos e telhado. Para além das inúmeras telhas 

identificadas, os resíduos pautavam-se sobretudo pela madeira, tijolo tipo burro e resquícios parietais, a par de alguns 

objetos de ornamentação e eletrodomésticos, últimos vestígios da vida habitacional do imóvel. As paredes divisórias 

teriam composições distintas, como enxaimel, madeira, tijolo, contraplacado e um constituinte de palha argamassada. 

No meio dos pedaços de madeira foi visível a existência de pregos de fabrico artesanal.    

 

- Sondagens arqueológicas de diagnóstico prévio – 

No âmbito dos trabalhos arqueológicos foram realizadas 2 sondagens ao nível do subsolo e 4 sondagens parietais. 

No computo geral, a escavação das sondagens permitiu identificar uma estrutura em alvenaria (coletor antigo) com 

lajes calcárias de médias/pequenas dimensões, com alguma cerâmica de construção nos interstícios, associadas por 

argamassa de grão médio, semi-compacta de tom bege. As águas residuais e o esgoto deveriam provir do imóvel 

anexo à fachada lateral direita. O coletor está orientado sensivelmente no sentido Norte/Sul.  Desta estrutura derivava 
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outra com sentido Nordeste/Sudoeste, com lajes de xisto ao nível superior, agregadas com argamassa e que 

protegiam uma canalização em grés, que terá inutilizado o coletor primitivo.  

Relativamente às sondagens parietais observou-se apenas um aparelho construtivo idêntico, composta por alvenaria 

irregular de pedra calcária interligada por argamassa. Uma vez que apenas existiam paredes estruturais na habitação, 

é natural que este resultado advenha dessa situação.  Ressalva-se, no entanto, a picagem da arcaria (sondagem 

parietal 1), que dividia o piso térreo. Esta revelou a constituição de um aparelho irregular com pedras de 

pequenas/médias dimensões, tijolos e alguns elementos de madeira.  O fecho dos arcos é fundamentalmente feito em 

tijolo e pontualmente com pedras calcárias. Dois dos arcos são mais pequenos e com uma curvatura menos 

acentuada na parte superior, enquanto o existente mais a Sul, possuí uma maior altura e é mais arredondado. Os 

tijolos que compõem a estrutura são maciços e de diferentes proporções. Os elementos construtivos encontram-se 

agregados por uma argamassa de reboco, semi-compacta, grão miúdo e com uma tonalidade bege. Pontualmente por 

cima do “esqueleto” principal da construção surgia uma espécie de isolante de tom negro, incrustado em certas 

pedras e tijolos. Aparenta ser algo semelhante a pez (substância negra e gordurosa obtida a partir da destilação do 

alcatrão), que serviria talvez para impermeabilizar.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 02 – Plano final da sondagem 2                                                                      Figura 03 – Sondagem parietal 1 

 

- Grafitos – 

Na parede Este dos arcos e na fachada principal, parede interior, surgiram grafitos feitos provavelmente com um 

objeto cortante, duro e preciso (talvez um compasso antigo em ferro), no entanto encontram-se em processo de 

degradação, devido à deterioração da cal branca. Surgem gravuras de formato circular, com extrema perfeição. Na 

parede Este, num desses círculos (com cerca de 64cm de diâmetro), que está incompleto, podem visualizar-se ainda 

linhas auxiliares, umas cortam a figura geométrica ao centro e outras surgem na diagonal. Nas proximidades 

vislumbram-se ainda alguns traços paralelos e verticais de reduzidas dimensões. Ainda nesta parede é possível 

observar outro círculo incompleto, que teria aproximadamente 24cm de diâmetro.  
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Em frente vêm-se também uma série de traços verticais paralelos, de diferentes dimensões. No mesmo alinhamento 

encontra-se novo círculo, este de proporções mais modestas que os anteriores (cerca de 15cm), com dois outros 

elementos circulares no interior, mais ou menos, com intervalos semelhantes (mais ou menos de 1,5cm).    

Desconhece-se quer a natureza, quer a cronologia dos traços e círculos, mas não deixa de ser curiosa a sua 

existência numa área próxima do Colégio das Artes, que posteriormente foi ocupado pelo Tribunal do Santo Ofício.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Figura 04 – Fotografias e desenhos dos grafitos identificados 

 

MEDIDAS DE MINIMIZAÇÃO 

Dada a sensibilidade patrimonial do sítio em apreço, novos trabalhos de construção civil deverão prever intervenção 

arqueológica. Mas apenas após a apresentação do projeto se poderá definir a metodologia a utilizar no âmbito do 

mesmo, podendo esta passar pela realização de novas sondagens numa fase prévia à obra ou apenas de 

acompanhamento arqueológico.   
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Contudo, convém salientar que em princípio não está prevista a desconstrução do coletor, bem como serão mantidos 

os arcos. Prevê-se igualmente a manutenção do pavimento lajeado, existente no primeiro espaço após a entrada do 

imóvel, sendo apenas preciso o nivelamento do mesmo. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Na fase da estabilização das fachadas foi possível compreender de modo genérico, os elementos construtivos da 

habitação, destacando-se a utilização de paredes divisórias de natureza distinta, o uso de sobrado em madeira e 

opções de revestimento variadas. Sobressaem neste edificado a arcaria do rés-do-chão, o lajeado do piso térreo e a 

existência de alguns vãos tamponados. Esta nova intervenção arqueológica permitiu aprofundar um mais pouco sobre 

a arqueologia da arquitetura, reforçando a perceção da constituição dos arcos e da fachada principal. Ressalva-se o 

facto de as paredes pilares do edifício possuírem um aparelho irregular de alvenaria de pedras calcárias de várias 

dimensões, pontuando alguns elementos de cerâmica de construção e madeira, agregados por argamassa. O fecho 

dos arcos é praticamente efetuado com tijolos maciços e uma ou outra pedra calcária. A intervenção nos arcos 

possibilitou a localização de uma espécie de isolante enegrecido, que inicialmente suscitou a ideia de incêndio. No 

entanto, novas sondagens parietais refutaram a ideia, não só pela composição do material, mas sobretudo porque a 

tonalidade preta apenas se localizar numa área muito restrita e em apenas alguns elementos construtivos.  

Relativamente às duas sondagens de cota negativa, o interesse arqueológico foi muito escasso, uma vez que o 

subsolo se encontrava muito contaminado com lixo recente, provavelmente proveniente do coletor de alvenaria. 

Contudo, destaca-se a localização de uma antiga estrutura de saneamento e águas pluviais em alvenaria, já 

desativada. Este tipo de sistema de recolha de águas e saneamento foi muito comum nas zonas mais arcaicas da 

cidade e ainda hoje se encontra espalhado pela urbe no seu centro histórico, alguns deles ainda a funcionar. A sua 

constituição é sempre muito semelhante, possuindo dois muretes paralelos, com pavimento e tamponamento 

normalmente de pedra calcária. 

Relativamente aos grafitos visualizados em algumas das paredes interiores, desconhece-se a sua natureza, bem 

como a sua cronologia. No entanto, não deixa de ser importante registar estas marcas, que vão sendo deixadas um 

pouco por toda a parte, pelos antigos habitantes de Coimbra.     

Novas abordagens arqueológicas possibilitarão um visionamento mais genérico do espaço, assim como um 

conhecimento mais profundo a nível do subsolo e parietal.   

Finalmente reforça-se a importância da intervenção arqueológica nestes espaços de elevada riqueza patrimonial, que 

viabilizam um conhecimento mais profundo da “vida” e da própria génese histórica da cidade. 
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